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O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, Substituto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no Decreto 
nº 11.492, de 17 de abril de 2023, e o que consta do Processo nº 48330.000046/2023-18, resolve: 

Art. 1º Instituir o Grupo de Trabalho - Concessões de Distribuição dos Estados do Amazonas e 
do Rio de Janeiro (GT CDAR) para assessoramento de natureza consultiva, com a finalidade de analisar a 
sustentabilidade das concessões de serviço público de distribuição de energia elétrica outorgadas a 
Amazonas Energia S.A., Light Serviços de Eletricidade S.A. e Enel Distribuição Rio. 

Art. 2º O GT CDAR será composto pelos seguintes representantes: 

I - Secretaria Nacional de Energia Elétrica, que o coordenará: 
a) Gentil Nogueira Sá Junior, titular; e 
b) Aline Teixeira Eleutério Martins, suplente; 

II - Gabinete do Ministro de Estado de Minas e Energia: 
a) João Daniel de Andrade Cascalho, titular; e 
b) Raphael Ehlers dos Santos, suplente; 

III - Secretaria-Executiva do Ministério de Minas e Energia: 
a) Alexandra Lucio Sales de Carvalho, titular; e 
b) Andreia Schmidt, suplente; 

IV - Secretaria Nacional de Transição Energética e Planejamento: 
a) Thiago Guilherme Ferreira Prado, titular; e 
b) Pedro Henrique Milhomem Coutinho, suplente; 

V - Subsecretaria de Assuntos Econômicos e Regulatórios: 
a) Gustavo Gonçalves Manfrim, titular; e 
b) Cassio Giuliani Carvalho, suplente; 

VI - Agência Nacional de Energia Elétrica: 
a) Maria Luiza Ferreira Caldwell, titular; e 
b) Leandro Caixeta Moreira, suplente. 

§ 1º Na hipótese de vacância, o titular das Unidades ou Instituição indicará novo 
representante no prazo de até 5 (cinco) dias. 

§ 2º O Coordenador do GT CDAR poderá convidar especialistas e representantes de órgãos e 
entidades e de associações para participar de suas reuniões, bem como para prestar assessoramento 
sobre temas específicos. 

§ 3º As despesas relacionadas à participação dos representantes e convidados correrão por 
conta dos respectivos órgãos, entidades ou associações que representam. 

Art. 3º O GT CDAR reunir-se-á semanalmente, em caráter ordinário, e em caráter 
extraordinário, mediante convocação prévia do seu Coordenador, que encaminhará a pauta dos assuntos 
a serem debatidos. 

§ 1º O quórum de reunião do GT CDAR é de maioria simples dos membros e o quórum de 
aprovação de matéria, caso necessária, será de metade mais um dos seus membros. 
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§ 2º As reuniões poderão ser realizadas de forma presencial ou por videoconferência. 

Art. 4º O apoio administrativo necessário ao funcionamento do GT CDAR será prestado pela 
Secretaria Nacional de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia. 

Art. 5º O GT CDAR terá prazo de até 90 (noventa) dias1, a contar da data de publicação desta 
Portaria, prorrogáveis, para apresentar o relatório de situação das concessões e as propostas de medidas 
visando a sustentabilidade das concessões de serviço público de distribuição de energia elétrica 
outorgadas a Amazonas Energia S.A., Light Serviços de Eletricidade S.A. e Enel Distribuição Rio. 

§ 1º O relatório deverá apontar eventuais medidas que se façam necessárias para a 
viabilização das soluções recomendadas, indicando seus responsáveis. 

§ 2º O relatório das atividades do GT CDAR será encaminhado ao Gabinete do Ministro de 
Minas e Energia. 

Art. 6º A participação no GT CDAR será considerada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada. 

Parágrafo único. Eventuais despesas decorrentes da participação dos membros do GT CDAR 
correrão à conta dos órgãos ou entidades que representam. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EFRAIN PEREIRA DA CRUZ 
 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2023 - Seção 2. 

                                                 
1 Prazo prorrogado até 15 de janeiro de 2024, pela Portaria nº 761/GM/MME, de 1º de dezembro de 2023. 


